
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 235.337 - MG (2012/0045639-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
CRIME HEDIONDO. REINCIDÊNCIA. LAPSO TEMPORAL DE 3/5 (TRÊS 
QUINTOS). ART. 111 DA LEP. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. A Lei n. 11.464/2007, introduzindo nova redação ao art. 2º, § 2º, da Lei dos 
Crimes Hediondos, previu lapsos mais gravosos à progressão de regime ao 
estabelecer que a promoção ao novo regime prisional dar-se-á após o resgate de 
2/5 (dois quintos) da pena corporal, se o condenado for primário, e 3/5 (três 
quintos), se reincidente.
3. In casu, ostentando o paciente a condição de reincidente, que emergiu com a 
prática de novo crime em 9/10/2008, após o trânsito em julgado do primeiro 
(16/9/2008), deve ser observado o lapso temporal de 3/5 de pena cumprida para 
fins de obtenção da progressão de regime, conforme determina o art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 8.072/1990. 
4. Não há falar em aplicação do percentual de 2/5 (dois quintos) para a 
progressão de regime, em relação à primeira condenação, pois, unificada as 
penas, conforme determina o art. 111 da LEP, a reincidência deve incidir sobre o 
somatório das penas e não apenas na segunda condenação.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 235.337 - MG (2012/0045639-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 
ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal do Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca de 
Governador Valadares/MG indeferiu o pedido de retificação de pena, para fins de progressão de 
regime, formulado pelo paciente (e-STJ, fls. 13-14).

Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso (e-STJ, fls. 22-26).

No writ em exame, a impetrante sustenta que: a) "a reincidência é uma condição 
que não está relacionada com o delito praticado, e sim com o seu autor"; e b) "o sentenciado não 
pode sofrer efeitos jurídicos gravosos e posteriores por uma condição pessoal que não existia à 
época do fato, o que significaria retroatividade in malam partem".

Requer a concessão da ordem para que "seja determinada a correção do 
levantamento de penas para que, em relação ao primeiro crime, seja considerado como requisito 
temporal para a progressão de regime prisional a razão de 2/5" (e-STJ, fls. 1-5).

Prestadas as informações (e-STJ, fls. 41-46, 104-112 e 118-142), o Ministério 
Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 56-57).

É o relatório.
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
CRIME HEDIONDO. REINCIDÊNCIA. LAPSO TEMPORAL DE 3/5 (TRÊS 
QUINTOS). ART. 111 DA LEP. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. A Lei n. 11.464/2007, introduzindo nova redação ao art. 2º, § 2º, da Lei dos 
Crimes Hediondos, previu lapsos mais gravosos à progressão de regime ao 
estabelecer que a promoção ao novo regime prisional dar-se-á após o resgate de 
2/5 (dois quintos) da pena corporal, se o condenado for primário, e 3/5 (três 
quintos), se reincidente.
3. In casu, ostentando o paciente a condição de reincidente, que emergiu com a 
prática de novo crime em 9/10/2008, após o trânsito em julgado do primeiro 
(16/9/2008), deve ser observado o lapso temporal de 3/5 de pena cumprida para 
fins de obtenção da progressão de regime, conforme determina o art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 8.072/1990. 
4. Não há falar em aplicação do percentual de 2/5 (dois quintos) para a 
progressão de regime, em relação à primeira condenação, pois, unificada as 
penas, conforme determina o art. 111 da LEP, a reincidência deve incidir sobre o 
somatório das penas e não apenas na segunda condenação.
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

Conforme relatado, o Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca de 
Governador Valadares/MG indeferiu o pedido de retificação de pena formulado pelo paciente, 
para fins de progressão de regime (e-STJ, fls. 13-14), o que mantido pelo Tribunal de origem.

Pleiteia a impetrante a concessão da ordem para que "seja determinada a 
correção do levantamento de penas para que, em relação ao primeiro crime, seja considerado 
como requisito temporal para a progressão de regime prisional a razão de 2/5", o argumento de 
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que "o sentenciado não pode sofrer efeitos jurídicos gravosos e posteriores por uma condição 
pessoal que não existia à época do fato, o que significaria retroatividade in malam partem" 
(e-STJ, fls. 1-5). Sem razão, entretanto.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos de 
reclusão, no regime inicial fechado, pela pratica do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, por fato ocorrido em 13/4/2007 (Processo n. 0098588-35.2010.8.13.0105). 
Posteriormente, foi novamente condenado, pelo mesmo crime, à pena de 7 (sete) anos de 
reclusão, no regime inicial fechado, por fato ocorrido em 9/10/2008 (Processo n. 
0098604-86.2010.8.13.0105) (e-STJ, fls. 133/134). 

A Lei de Execuções Penais, no seu art. 111, estabelece:

"Art. 111. Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo 
processo ou em processos distintos, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, 
observada, quando for o caso, a detração ou remição.
Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, 
somar-se-á a pena ao restante da que está sendo cumprida, para 
determinação do regime."

Já a Lei n. 11.464/2007, introduzindo nova redação ao art. 2º, § 2º, da Lei dos 
Crimes Hediondos, previu lapsos mais gravosos à progressão de regime ao estabelecer que a 
promoção ao novo regime prisional dar-se-á após o resgate de 2/5 (dois quintos) da pena 
corporal, se o condenado for primário, e 3/5 (três quintos), se reincidente. 

Nesse sentido, confiram os precedentes da Corte: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
EXECUÇÃO PENAL. REQUISITO OBJETIVO PARA A PROGRESSÃO 
DE REGIME. CRIME HEDIONDO PRATICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 
N. 11.464/2007. RÉU REINCIDENTE. CRIME ANTERIOR COMETIDO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.464/2007. IRRELEVÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, praticado o delito hediondo na 
vigência da Lei n. 11.464/2007, exigi-se, para fins de progressão de regime, 
o cumprimento de 2/5 ou 3/5 da pena, conforme se trate de apenado 
primário ou reincidente. Precedentes.
3. Consoante previsto na lei de regência, não é necessário que a 
condenação anterior seja específica, nem tampouco que o crime anterior, 
gerador da reincidência, tenha sido praticado na vigência da Lei n. 
11.464/2007. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 202.425/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015.)
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"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. PRAZOS DA LEI N.º 11.464/2007 QUE 
DEVEM SER RESPEITADOS. RÉU CONDENADO ANTERIORMENTE 
POR DELITO COMUM. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA NÃO 
CONFIGURADA. DESNECESSIDADE. DISTINÇÃO NÃO REALIZADA 
PELA LEGISLAÇÃO. PRIMARIEDADE NÃO CARACTERIZADA. 
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 3/5 DA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.
I. Praticado delito hediondo na vigência da Lei n.º 11.464/2007,devem ser 
respeitados os lapsos temporais de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado 
for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente, para a progressão de 
regime, bem como o prazo disposto no art. 44, parágrafo único, da Lei n.º 
11.343/2006 para o livramento condicional.
II. O legislador, ao impor a fração de 3/5 de pena cumprida aos 
reincidentes, para fins de obtenção da progressão de regime, não distinguiu 
as modalidades de reincidência, tendo apenas exigido a condição de 
primário àqueles agentes condenados pela prática de delito hediondo, para 
que o lapso temporal utilizado para o cálculo da concessão do benefício 
fosse o de 2/5.
III.  A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no 
sentido de que o § 2º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, modificado pela Lei n.º 
11.464/2007, não faz distinção entre reincidência comum ou específica, 
devendo, portanto, incidir a fração de 3/5 a todos os agentes reincidentes, 
independentemente da natureza do delito antes cometido.
IV. Tendo o réu praticado delito hediondo e diante de sua condição de 
reincidente, deve ser respeitado o lapso temporal de 3/5 de pena cumprida 
para fins de obtenção da progressão de regime, não havendo, portanto, 
constrangimento ilegal a ser sanado. 
V. Ordem denegada."
(HC 176.123/MS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em  13/03/2012, DJe 20/03/2012.)

Na hipótese em exame, ostentando o paciente a condição de reincidente, que 
emergiu com a prática de novo crime em 9/10/2008, após o trânsito em julgado do primeiro 
(16/09/2008), deve ser observado o lapso temporal de 3/5 de pena cumprida para fins de 
obtenção da progressão de regime, conforme determina o art.o 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990. 

Assim, não há falar em aplicação do percentual de 2/5 (dois quintos) para a 
progressão de regime, em relação à primeira condenação, pois, unificada as penas, conforme 
determina o art. 111 da LEP, a reincidência deve incidir sobre o somatório das penas e não 
apenas na segunda condenação.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0045639-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 235.337 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1010510090239001  105100090239  985883520128130105  986048620108130105

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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